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1. Questões Introdutórias
O objetivo do trabalho é analisar os conflitos relativos
ao reconhecimento da validade do contrato de
gestação por substituição avençado no estrangeiro em
casos nos quais o sistema jurídico do país da
nacionalidade dos pais não reconhece o negócio.
Sendo, via de regra, matéria regulada pelo direito
doméstico de cada Estado, as regras de concessão de
nacionalidade e registro de nascidos vivos no exterior
podem acabar gerando, quando se trata de bebês
gestados no âmbito do turismo reprodutivo,
circunstâncias indesejáveis, tais como a
impossibilidade de perfeição do registro e até mesmo
situações de apatridia em virtude da desastrosa
combinação da incidência de ius soli e ius sanguini.

2. Método e Desenvolvimento
Através da análise de três leading cases da Corte
Europeia de Direitos Humanos: Mennesson v. France,
Labassee v. France e o caso Paradiso and Campanello
v. Italy, são utilizados os métodos comparativo factual
dedutivo, na medida em que os casos serão
analisados e deles deduzida a relação jurídica, bem
como o contextualizado. Ao fim do trabalho
pretende-se compreender os principais aspectos que
contribuíram para a caracterização dos conflitos e
então delinear a necessidade de desenvolvimento de
uma legislação supranacional visando a solucionar
estas questões no sentido do melhor interesse da
criança.
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